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ATA N.º 1/2015 

 

 _________ Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quinze, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, convocada por edital datado 

de treze do corrente mês de fevereiro, com a mesa assim constituída: _______________  

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ 1.º Secretário: Sílvia Carla Carvalho Ferreira; _____________________  

 _________ 2.º Secretário: Henrique Lobo Ferreira. ___________________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ 1 – Revisão do PDM Alcanena – Ponto da Situação _________________  

 _________ A Assembleia tomou conhecimento. _______________________________  

 _________ 2 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a atividade 

do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento) _______________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 - ATAS: ____________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 5/2014, da Sessão Ordinária, realizada no dia 28/11/2014 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria:- Aprovada a Ata da sessão de 

28/11/2014- ____________________________________________________________  

 _________ 4 – XXII Congresso da ANMP – Associação Nacional de Municípios 

Portugueses (para deliberação) ____________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por escrutínio secreto:- Eleito o Senhor Presidente 

da Junta de Freguesia de Bugalhos, Deputado José Luís Gomes Ramos, como 

representante das Juntas de Freguesia do Concelho, no XXII Congresso da ANMP - 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses e como suplente o Senhor Presidente 

da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, Deputado Paulo Jorge Calado Ribeiro. 

 _________ 5 – Projeto de Regulamento do Cartão Municipal de Família Numerosa 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento do 

Cartão Municipal de Família Numerosa.____________________________________________  

 _________ 6 – 2 Pedidos para Reconhecimento do Interesse Público Municipal, 

para Estabelecimento Industrial Couro Azul – Industria e Comércio de Couros, 

S.A., para efeitos de Regularização do Edifício existente e para efeitos da sua 
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Ampliação, no âmbito do DL n.º 165/2014, de 5 de novembro, em Gouxaria, 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira (para deliberação) _  

 _________ Deliberação, tomada por maioria: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para o Estabelecimento Industrial Couro Azul – Industria e Comércio de 

Couros, Sociedade Anónima, para efeitos de Regularização do Edifício existente, em 

Gouxaria, Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. __________  

 ______ - Reconhecer o Interesse Público Municipal para o Estabelecimento Industrial 

Couro Azul – Industria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, para efeitos da 

Ampliação do Edifício existente, em Gouxaria, Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. _________________________________________________  

 _________ 7 - Pedido para Reconhecimento do Interesse Público Municipal, no 

âmbito do DL n.º 165/2014, de 5 de novembro, para o Estabelecimento Industrial 

do Pitorro – Moagem de Cereais S.A., na regularização do estabelecimento e 

instalações da empresa, em Mouseiro, Louriceira, da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro (para deliberação) ___________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria: - Reconhecer o Interesse Público 

Municipal para o Estabelecimento Industrial do Pitorro – Moagem de Cereais, 

Sociedade Anónima, na regularização do estabelecimento e instalações da empresa, em 

Mouseiro, Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. ___  

 _________ 8 - Empréstimo de médio e longo prazo até ao valor de € 4.007.000,00, 

com vista à liquidação antecipada de outros empréstimos de médio e longo prazo 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a contratação de um 

Empréstimo de médio e longo prazo, até ao valor de quatro milhões e sete mil euros, 

com vista à liquidação antecipada de outros empréstimos de médio e longo prazo, a 

contratar pela Câmara Municipal com o Banco Santander Totta, Sociedade Anónima, 

nas condições da proposta apresentada. ______________________________________  

 _________ 9 - Documentos Previsionais de 2015 _____________________________  

 _________ - 1.ª Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa  ________________  

 _________ - 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano – Atividades Mais Relevantes 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovar a Primeira Revisão ao 

Orçamento da Receita e da Despesa e a Primeira Revisão às Grandes Opções do Plano – 

Atividades Mais Relevantes, referentes aos Documentos Previsionais de dois mil e 

quinze. ___  ____________________________________________________________  
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 _________ 10 - Compinena – Companhia Imobiliária de Alcanena, S.A. – 

Alienação da Participação do Município no Capital Social (para deliberação) _____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - aprovar o proposto pela Câmara, 

relativamente à Alienação da Participação do Município de Alcanena no Capital Social 

da COMPINENA – Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima. _______  

 _________ 11 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público Municipal - 

Remodelação da ex-EN 365-4 – Troço entre Moita – Alcanena - Joaquim Calado 

Frazão (falecido) Herdeiro: Carlos Alberto Roque Frazão (para deliberação)______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a afetação expressa ao 

domínio público da seguinte parcela de terreno, destinada a integrar a ex-EN 365-4 – 

Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito pela Câmara 

Municipal, cedida por Joaquim Calado Frazão (falecido) Herdeiro: Carlos Alberto 

Roque Frazão: __________________________________________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de 45,82 m
2
, a desanexar do prédio urbano 

da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, concelho de Alcanena, 

inscrito na matriz predial sob o artigo 1722. ___________________________________  

 _________ 12 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público Municipal - 

Remodelação da ex-EN 365-4 – Troço entre Moita – Alcanena - Vítor Carlos 

Santos Feliciano (para deliberação) _________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - autorizar a afetação expressa ao 

domínio público da seguinte parcela de terreno, destinada a integrar a ex-EN 365-4 – 

Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito pela Câmara 

Municipal, cedida por Vítor Carlos Santos Feliciano: ___________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de 88,89 m
2
, a desanexar do prédio urbano 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena, inscrito na 

matriz predial sob o artigo 2131. ____________________________________________  

 _________ 13 - Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público Municipal - 

Remodelação da ex-EN 365-4 – Troço entre Moita – Alcanena – Sónia Sofia da 

Fonseca Simões Roque Guerreiro Cadete (para deliberação) ____________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar a afetação expressa ao 

domínio público da seguinte parcela de terreno, destinada a integrar a ex-EN 365-4 – 

Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito pela Câmara 

Municipal, cedida por Sónia Sofia da Fonseca Simões Roque Guerreiro Cadete: ______  
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 _________ - Parcela de terreno com a área de 9,49 m
2
, a desanexar do prédio rústico da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, concelho de Alcanena, 

inscrito na matriz predial sob o artigo 17, Secção 1D. ___________________________  

 _________ 14 – Acordo de Alteração (1.º Adicional) ao Contrato de Abastecimento 

de Água ao Município de Alcanena (para conhecimento) _______________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 15 – Nomeação de Juízes Sociais – Esclarecimentos da Direção Geral da 

Administração da Justiça (para conhecimento) _______________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 16 - Relatório anual da atividade da CPCJ – 2014 e Plano de Ação para 

2015 (para conhecimento) _________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 17 - Listagens dos Compromissos Plurianuais Assumidos nos períodos 

de 11-11-2014 a 31-12-2014 e 01-01-2015 a 04-02-2015 (para conhecimento) _______  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas vinte horas e cinquenta minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ Antes de dar início à Ordem de Trabalhos, o Senhor Presidente da 

Assembleia cumprimentou todos os presentes. Informou que estava presente na sala a 

equipa que estava a acompanhar a Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, e que a mesma iria fazer uma explanação do ponto da situação do processo. _  

 _________ Nesse sentido, propôs alteração à Ordem de Trabalhos, passando o Ponto 1 

da Ordem do Dia, para o Período Antes da Ordem do dia, colocando tal proposta à 

votação. __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a alteração à Ordem 

de Trabalhos da presente sessão passando o Ponto 1 da Ordem do Dia para o Período 

Antes da Ordem do Dia. __________________________________________________  

 _________ Tendo sido aprovada a proposta de alteração à Ordem de Trabalhos, pelas 

vinte horas e cinquenta e um minutos deu-se por iniciada a presente sessão. _________  

 _________ Ponto 1 – Revisão do PDM de Alcanena – Ponto da situação. _________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez um enquadramento do assunto e 

deu a palavra, quer aos técnicos da Câmara presentes, Sérgio Simões, Dirigente da 

DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, e Lurdes Sousa, 

Técnica Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

quer à Equipa contratada para a Execução da Revisão do PDM – Plano Diretor 

Municipal, Catarina Matias, da Inplenitus e Nuno Vilela, da Sinergiae. _____________  

 _________ Tomou da palavra a Técnica Superior da DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Lurdes Sousa, que fez uma explanação 

da proposta/cronograma que fora distribuída aos Membros da Assembleia presentes. __  

 _________ Referiu que o processo de Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal, se 

iniciou com deliberação em reunião de Câmara de vinte e quatro de fevereiro de dois 

mil e três, cuja deliberação, para efeitos de Audição do Público (trinta e cinco dias após 

publicação em Diário da República), produziu efeitos a partir de dois de junho de dois 

mil e três. _  ____________________________________________________________  

 _________ Entre dois mil e três e dois mil e oito realizaram-se diversos trabalhos 

preparatórios e tratamento de informações que resultaram nas orientações definidas no 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo, aprovado em 
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dois mil e oito e, ao qual, a proposta de Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de 

Alcanena foi buscar orientações. ____________________________________________  

 _________ Seguidamente, a dezoito de dezembro de dois mil e oito, a CCDR – 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, marcou reunião para 

constituição da Comissão de Acompanhamento, sendo esta constituída por diversas 

entidades. _  ____________________________________________________________  

 _________ A nove de julho de dois mil e nove, realizou-se a primeira reunião da 

Comissão de Acompanhamento, altura em que se deu início à elaboração da proposta de 

revisão com a contratação de duas empresas, uma para a revisão do Plano e outra para a 

elaboração Avaliação Estratégica Ambiental, a decorrerem em simultâneo. __________  

 _________ Entre dois mil e nove e dois mil e onze, iniciou-se a elaboração dos Estudos 

de Caracterização e Diagnóstico e realizaram-se sessões Públicas em todas as 

Freguesias para apresentação do trabalho e sensibilização para a Participação Pública. _  

 _________ Por mudanças de entidades, quer através de fusão, quer através de alteração 

de designação, foi constituída nova Comissão de Acompanhamento a onze de maio de 

dois mil e onze. _________________________________________________________  

 _________ A dezasseis de janeiro de dois mil e doze, a Câmara solicitou à CCDR-LVT 

– Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 

realização de uma reunião da Comissão de Acompanhamento para apresentação dos 

Estudos de Caracterização e Diagnóstico, do Modelo de Ordenamento Territorial do 

PDM – Plano Diretor Municipal e do Relatório de Fatores Críticos, no âmbito da 

Avaliação Estratégica Ambiental. Esta reunião realizou-se a vinte e quatro de fevereiro 

de dois mil e doze. Simultaneamente a este processo, decorre a alteração da REN – 

Reserva Ecológica Nacional e da RAN – Reserva Agrícola Nacional, brutas. ________  

 _________ Atualmente, fora já aprovada a RAN – Reserva Agrícola Nacional bruta, 

enquanto que, relativamente à REN – Reserva Ecológica Nacional, esta, por ter vindo a 

sofrer diversas alterações legislativas, tem sido um processo complexo. As diversas 

entidades não chegaram ainda a acordo relativamente às diversas interpretações 

legislativas e, só após a aprovação da REN – Reserva Ecológica Nacional bruta, se 

poderiam apresentar as exclusões à REN – Reserva Ecológica Nacional. ____________  

 _________ A última reunião da Comissão de Acompanhamento realizou-se a trinta de 

janeiro de dois mil e quinze, na qual se apresentaram os documentos para pronúncia e 

emissão de parecer. A CCDR-LVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, informou que não emitiriam qualquer parecer sem 

que se apresentasse o processo todo completo, incluindo a aprovação da REN – Reserva 
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Ecológica Nacional bruta, a qual aguarda parecer da própria CCDR-LVT - Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo. ______________  

 _________ Seguidamente fez uma apresentação da proposta de cronograma de 

trabalhos a desenvolver, tendo por base a data que a CCDR-LVT - Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo teria para aprovar 

a nova delimitação da REN – Reserva Ecológica Nacional bruta, e que seria até vinte e 

oito de fevereiro de dois mil e quinze. _______________________________________  

 _________ Com base na proposta de cronograma, previa-se que a trinta de maio de dois 

mil e quinze, os membros da Comissão de Acompanhamento e os serviços internos da 

CCDR-LVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo, apreciassem a proposta de Plano e que, culminaria na emissão de Parecer Final 

pela Comissão de Acompanhamento, a vinte e sete de novembro de dois mil e quinze. _  

 _________ Caso existissem pareceres favoráveis que a Câmara Municipal entendesse 

não aceitar, a Câmara Municipal, em fase de concertação final, promoveria reuniões de 

concertação com as entidades que formalmente discordem da proposta de Plano, nos 

vinte dias subsequentes à emissão do Parecer Final. ____________________________  

 _________ Previa-se o início do período de discussão pública, após publicação em 

Diário da República, a sete de dezembro de dois mil e quinze, por um período não 

inferior a trinta dias. _____________________________________________________  

 _________  A quinze de março de dois mil e dezasseis, a CCDR-LVT - Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo emite Parecer 

Final e remete para a Assembleia Municipal, seguidamente decorre a aprovação final do 

Plano, em abril de dois mil e dezasseis, entrando em vigor três meses após a aprovação 

e publicação em Diário da República. Prevê-se, também nesta fase, a publicação da 

Avaliação Estratégica Ambiental. ___________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu a exposição efetuada pela 

Técnica Superior da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

Lurdes Sousa. __________________________________________________________  

 _________ Deu a palavra ao Dirigente da DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, Sérgio Simões, que referiu que os Serviços Técnicos do 

Município se encontram a trabalhar em diversas frentes, nomeadamente, na proposta de 

regulamento do PDM – Plano Diretor Municipal, na proposta de Carta de Ordenamento 

e na proposta de Exclusões da REN - Reserva Ecológica Nacional (e que ascendiam a 

mais de trezentas propostas de alterações). ____________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu ao Dirigente da DDSU – 
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Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, Sérgio Simões e passou a 

palavra à Arquiteta Catarina Matias, em representação da Inplenitus. ____________  

 _________ A Arquiteta Catarina Matias fez um breve resumo do histórico já descrito 

pela Engenheira Lurdes Sousa. _____________________________________________  

 _________ Disse que a primeira fase passou pela elaboração dos estudos de 

caraterização, do uso do território e de todas as componentes que o PDM – Plano 

Diretor Municipal tem de ter em conta sobre o território e que contemplem situações 

que se desenvolvam no decénio seguinte à sua aprovação. _______________________  

 _________ Aprovados os estudos de caraterização do modelo territorial avançou-se 

para uma proposta de ordenamento que contemplasse toda a legislação em vigor. 

Reforçou esta questão da legislação, por esta, desde o início dos trabalhos já ter sido 

objeto de diversas alterações, incluindo nova proposta do regime jurídico de instalações 

territoriais, aprovado em sessão da Assembleia da República, no dia anterior à sessão da 

Assembleia Municipal, e que vinha alterar a caraterização do território. _____________  

 _________ Seguidamente fez um resumo de cada um dos elementos que compõem a 

proposta de Plano de Ordenamento. _________________________________________  

 _________ Referiu, também, que, paralelamente, à revisão do PDM – Plano Diretor 

Municipal, decorriam os processos de delimitação da RAN – Reserva Agrícola Nacional 

e da REN – Reserva Ecológica Nacional, Brutas. _______________________________  

 _________ Disse, também, que esta revisão do PDM – Plano Diretor Municipal tem de 

intervir na regularização das áreas de povoamento já instaladas e que estão sobre a 

incidência da RAN – Reserva Agrícola Nacional e da REN – Reserva Ecológica 

Nacional. _  ____________________________________________________________  

 _________ Acrescentou que o PROT-OVT - Plano Regional de Ordenamento do 

Território do Oeste e Vale do Tejo, veio enunciar os critérios de aferição de novas 

metodologias das áreas de povoamento, determinando as caraterísticas morfológicas e a 

classificação de áreas edificadas, quer em termos de áreas de solo urbano, quer em 

termos de solo rural. _____________________________________________________   

 _________ Em comparação com o PDM - Plano Diretor Municipal atual, em que 

existem cinco espaços com capacidade edificatória, a proposta de revisão abrange mais 

categorias e uma maior área de edificação. Deu como exemplo a Freguesia de Serra de 

Santo António, na qual se propõe a ligação dos espaços edificados, para não se criarem 

interstícios impeditivos do procedimento. ____________________________________  

 _________ Fez uma breve apresentação das áreas de ocupação do solo rural, por 

comparação do Plano de Ordenamento do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire 
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e Candeeiros, visto que o PDM - Plano Diretor Municipal, apesar de ser um documento 

de estratégia municipal, deve ter em atenção o Plano de Ordenamento do PNSAC – 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, na sua vertente de proteção. ________  

 _________ Relativamente às áreas para parques industriais, o PROT-OVT - Plano 

Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo, definiu uma área junto 

ao nó da Autoestrada vinte e três, designada como Porta Norte da Região de Polarização 

da Área Metropolitana de Lisboa, destinada a espaço de localização industrial. _______  

 _________ Na proposta de revisão de PDM - Plano Diretor Municipal identificam-se as 

áreas urbanizáveis e as áreas urbanizadas. ____________________________________  

 _________ Ao longo da Autoestrada definiram-se áreas passivas de serem ocupadas por 

grandes estruturas, com acesso mais direto à via rápida e pequenas áreas empresariais 

que necessitem de rápido acesso à população. _________________________________  

 _________ Também a norte do concelho se definiu um corredor destinado a áreas 

industriais, no sentido de ser também absorvido pelas áreas de Fátima, tanto que tem 

existido procura nesta área. ________________________________________________  

 _________ Esclareceu, também, que, paralelamente à revisão do PDM - Plano Diretor 

Municipal, e porque os processos da RAN – Reserva Agrícola Nacional e da REN – 

Reserva Ecológica Nacional sofreram alterações de configuração do território, decorre o 

processo de exclusões às áreas urbanas existentes e às áreas ecológicas. _____________  

 _________ Terminada a apresentação por parte da Arquiteta Catarina Matias o Senhor 

Presidente da Assembleia deu a palavra ao Doutor Nuno Vilela, da Sinergiae, que 

fez uma breve apresentação da Avaliação Estratégica Ambiental, referindo que o 

processo se encontra numa fase semifinal e que deverá acompanhar a proposta final da 

revisão de PDM - Plano Diretor Municipal. ___________________________________  

 _________ No âmbito da Estratégia de Avaliação Ambiental, definiram-se os fatores 

críticos essenciais para o processo, a saber: Ordenamento do Território, Qualidade 

Ambiental, Recursos Naturais e Tecnológicos, Biodiversidade e Património, tendo de 

seguida feito uma breve apresentação de cada um deles. _________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu ao Doutor Nuno Vilela 

pela explicação sucinta e convidou os Senhores Deputados Municipais presentes, a 

colocar questões ou pedidos de esclarecimentos sobre o assunto. __________________  

 _________ Não havendo qualquer pronúncia por parte da audiência, o Senhor 

Presidente da Assembleia agradeceu às equipas, quer da Câmara Municipal, quer da 

Inplenitus e da Sinergiae, pela apresentação efetuada. Acrescentou que, em fase de 

discussão pública seria muito importante que os Membros da Assembleia participassem.  
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 _________ Pelas vinte e duas horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia deu continuidade ao Período Antes da Ordem do Dia. ______________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Maria Dolores Félix Louro.   

 _________ Presentes dois e-mails datados de dezanove e vinte e três de fevereiro 

corrente, respetivamente, nos quais a Deputada Maria Dolores Félix Louro, eleita pela 

Coligação PPD/PSD-CDS/PP – Novo Rumo, solicitou a sua substituição por um 

período inferior a trinta dias, por motivos profissionais. _________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Dalindo 

Godinho Louro, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou telefonicamente, 

não poder comparecer. ___________________________________________________  

 _________ Foi convocada a Senhora Marta Rodrigues Ferreira, candidata seguinte na 

respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, ambos da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Patrícia Santos Louro 

Anacleto. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente e-mail datado de vinte e três de fevereiro corrente, no qual a 

Deputada Patrícia Santos Louro Anacleto, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a 

sua substituição para esta sessão, por motivos pessoais. __________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Luís 

Miguel Ferreira Rodrigues, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Gonçalo Coelho Achega. __   

 _________ Presente carta datada de vinte e cinco de fevereiro corrente, no qual o 

Deputado Gonçalo Coelho Achega, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivos profissionais. _________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores 

Florbela Maria Cardoso Lourenço e Sérgio Ferreira Jorge, candidatos seguintes na 

respetiva lista, os quais informaram não poder comparecer. ______________________  
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 _________ Foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, 

candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos 

dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 – Pedido de substituição apresentado por João Paulo Gomez Moreira 

Fernandez. ____________________________________________________________   

 _________ Presente e-mail datado de vinte e seis de fevereiro corrente, no qual o 

Deputado João Paulo Gomez Moreira Fernandez, eleito pelo PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão, por não lhe ser possível estar presente. ____  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Duarte 

Nuno Louro Duarte, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou não poder 

comparecer. ____________________________________________________________  

 _________ Foi convocado o Senhor Nuno Miguel Gomes Fragoso, candidato seguinte 

na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________  - O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte e duas 

horas e quinze minutos, procedeu à chamada dos membros da Assembleia, sendo 

feito o respetivo registo: verificaram-se vinte e oito presenças. __________________   

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires; _____________________________________  

 _________ - Artur Simões Rodrigues; _______________________________________  

 _________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires; __________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez; _____________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém. _____________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia _______________________________________________  
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 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez uma breve apresentação da 

correspondência recebida. _________________________________________________  

 _________ e) – Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos 

da respetiva administração e respostas dos membros desta ____________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado António Fresco que solicitou 

esclarecimentos quanto à ocorrência de inundação na parada no Quartel dos Bombeiros 

Voluntários de Minde. ____________________________________________________  

 _________ Disse que ainda há pouco tempo se tinham gasto cerca de dez mil euros em 

intervenções no local, no sentido de se resolver o problema, mas voltou a ocorrer a 

mesma situação. ________________________________________________________  

 _________ Considera que o problema advém do estrangulamento que existe no coletor 

das águas pluviais, junto à antiga Fábrica Coelho Achega, fazendo com que a água 

escoe para a parada do Quartel. _____________________________________________  

 _________ Acrescentou, também, que fora efetuada uma intervenção na rede de águas 

junto à Rua da Sociedade Musical Mindense, da qual não foi dado qualquer 

conhecimento à Junta de Freguesia. _________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara solicitou do uso da palavra ao Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal, o qual lhe foi concedido. ____________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que tem sido reforçado junto 

dos serviços que sempre que se desloquem para proceder a qualquer intervenção, 

deverão comunicar aos respetivos Presidentes de Junta. _________________________  

 _________ Relativamente à inundação que ocorreu, a Senhora Presidente da Câmara 

informou que a situação estava a ser acompanhada pelo Vereador, Senhor Luís Pires, 

pelo que solicitou ao Senhor Presidente da Assembleia autorização para dar a palavra ao 

Vereador, Senhor Luís Pires._______________________________________________  

 _________ O Vereador, Senhor Luís Pires informou que se deslocara ao local no 

sentido de se averiguar de onde poderia advir o problema. Solicitou aos bombeiros que 

injetassem água nas tubagens. Dado que a água vinha misturada com alguma gravilha, 

desconfiava-se de alguma manilha partida ou obstruída junto do algar. _____________  

 _________ Assim, e com o objetivo de se descobrir realmente o problema, fizera-se já 

requisição para se verificar o interior da tubagem com recurso a um robot. __________  

 _________ Acrescentou que algumas situações acontecem, também, porque existem 

muitas saídas de águas dos telhados que estavam ligadas aos próprios coletores e que, 

muitas vezes, no inverno, não tinham capacidade de dar vazão a tanta água. _________  
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 _________ O Deputado António Fresco respondeu que o Vereador, Senhor Luís Pires 

já tinha sido comandante da corporação e que só se começaram a verificar estas 

situações após a intervenção que ocorreu em Minde. ____________________________  

 _________ O Vereador, Senhor Luís Pires respondeu que o próprio ajudara a 

construir o Quartel dos Bombeiros de Minde e que quando a Mata enchia, o espaço 

inundava-se de água. Atualmente existia cada vez mais alcatrão e cimento, o que 

impermeabilizava mais os terrenos. _________________________________________  

 _________ Seguidamente, solicitou do uso da palavra o Deputado Carlos Pinheiro, 

referindo o seguinte: _____________________________________________________   

 _________ «Senhor Presidente da Assembleia Municipal ________________________   

 _________ Caros Companheiros, camaradas e amigos deputados desta Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 _________ Hoje, logo pela manhã, cerca das dez horas, recebi no meu mail duas 

comunicações que Vossa Excelência, Senhor Presidente nos endereçou a todos, julgo 

eu. ______  ____________________________________________________________  

 _________ A primeira, às dez horas e cinco minutos, dava-nos nota das Iniciativas dos 

deputados do Partido Socialista eleitos pelo círculo de Santarém. __________________  

 _________ A segunda, às dez horas e doze minutos, dava-nos nota de um outro 

conjunto de sete iniciativas levadas recentemente a efeito junto do Governo também 

pelos Deputados do Partido Socialista eleitos pelo Circulo de Santarém. ____________   

 _________ Em princípio aceitamos a bondade destas iniciativas, mas como é a primeira 

vez que isto acontece, salvo erro e omissão, estranhei este tipo de notícias, porque, para 

mim inéditas. ___________________________________________________________    

 _________ De qualquer forma, espero e desejo que estas iniciativas passem de inéditas 

a mais uma forma regular de informação, mas, Senhor Presidente, permita-lhe sugerir 

que o processo passe a ser alargado com a divulgação de todas as iniciativas de todos os 

Grupos Parlamentares da Assembleia da República sobre assuntos que respeitem ao 

nosso Distrito. __________________________________________________________   

 _________ Mas, concretamente sobre uma das iniciativas – Pagamentos do CHMT – 

Centro Hospitalar do Médio Tejo aos Bombeiros de Constância e do Distrito, permita 

que lhe diga que o Grupo Parlamentar apresentou uma questão, é certo, baseada em 

notícias da Comunicação Social, que não corresponde exatamente à verdade dos factos 

pelo que passo a ler, resumidamente, o Esclarecimento que a Federação dos Bombeiros 

do Distrito de Santarém fez sobre o assunto, para que a verdade seja reposta: ________  

 _________ “Federação dos Bombeiros do Distrito de Santarém ________________  
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 _________ Esclarecimento sobre alegadas dívidas do Centro Hospitalar do Médio 

Tejo – CHMT - Centro Hospitalar do Médio Tejo – aos Bombeiros de Constância  

 _________ (Contrato de prestação de serviços transporte de doentes) ___________  

 _________ 1 – Esta Direção declina toda e qualquer responsabilidade sobre o conteúdo 

da notícia veiculada pelos Bombeiros de Constância,  e lamenta que a pequena 

informação prestada via telefone pelo Vice-Presidente desta Direção, Comandante. 

José Viegas, tenha sido deturpada – o afirmado ao jornalista da RTP – Rádio 

Televisão Portuguesa foi que o CHMT - Centro Hospitalar do Médio Tejo tinha 

pago, no início deste ano, a faturação do mês de Agosto e NÃO que o CHMT - 

Centro Hospitalar do Médio Tejo tinha feito o último pagamento em agosto, como 

saiu na notícia. _________________________________________________________  

 _________ 2 – Esta Direção tomou posse em meados de novembro de dois mil e 

catorze, com o contrato de prestação de serviços acima mencionado praticamente a 

terminar (a trinta e um de dezembro de dois mil e catorze), tendo esse contrato sido 

celebrado, para vigorar durante um ano, pela anterior Direção desta Federação, da qual 

fazia parte o Senhor Comandante Adelino Gomes, dos Bombeiros de Constância, na 

qualidade de Vice-Presidente, tendo sido ao longo da sua vigência o principal 

interlocutor da Federação junto do CHMT - Centro Hospitalar do Médio Tejo para este 

efeito. ____  ____________________________________________________________  

 _________ 3 – Até à tomada de posse desta Direção, nunca houve notícias de nenhuma 

Associação de Bombeiros relativa a eventuais atrasos ou dificuldades nos pagamentos 

das faturas; só após o Senhor Comandante Adelino Gomes nos deu conta das enormes 

dificuldades financeiras pelas quais a Associação dos Bombeiros de Constância estaria a 

passar, devido aos atrasos de pagamentos das faturas desta prestação de serviços. _____  

 _________ 4 – Por esse motivo encetámos contactos com a Administração do CHMT - 

Centro Hospitalar do Médio Tejo, que se mostrou sensível às nossas solicitações e 

disponível para rapidamente poder minorar os problemas; de finais de novembro dois 

mil e catorze até ao presente o CHMT - Centro Hospitalar do Médio Tejo transferiu 

para as prestadoras deste serviço, através desta Federação, cerca de 300.000,00 Euros 

(trezentos mil euros), tendo para a Associação de Bombeiros de Constância sido 

transferidos cerca de 80.000,00 Euros (oitenta mil euros), ficando saldada a faturação 

de agosto de dois mil e catorze…. ___________________________________________  

 _________ …7 – No caso dos Bombeiros de Constância, e não contando com a 

faturação de janeiro deste ano, recebida na Federação a onze de fevereiro e ainda não 

enviada, tem a receber do CHMT - Centro Hospitalar do Médio Tejo, referente aos 
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meses de setembro a dezembro dois mil e catorze cerca de 130.000,00 Euros (cento e 

trinta mil euros), e não 200.000,00 Euros (duzentos mil euros) como é noticiado; 

também não há pagamentos em atraso por parte do CHMT - Centro Hospitalar do 

Médio Tejo, ao contrário do que foi noticiado, como atrás se poderá verificar, nem 

temos informação de outras Associações de Bombeiros com problemas de liquidez por 

este motivo…. __________________________________________________________  

 _________ …9 – A Federação tem tido da parte da atual Administração do CHMT - 

Centro Hospitalar do Médio Tejo a maior abertura para atender a todas as solicitações 

de minimização de dificuldades da Associação de Constância e desde que, no final de 

dois mil e catorze, soube da sua frágil situação por este motivo, tem procurado por todos 

os meios ao seu alcance ajudar na resolução do seu problema. ____________________  

 _________ …11 – O CHMT - Centro Hospitalar do Médio Tejo, nos termos do contrato 

celebrado com a anterior Direção desta Federação (na qual era Vice-Presidente o 

Comandante Adelino Gomes de Constância) NÃO tem pagamentos em atraso para com 

esta Federação, não existem pagamentos em atraso para com os Bombeiros de 

Constância pela prestação destes serviços e o valor faturado e ainda não recebido por 

esta Associação é de cerca 130.000,00 Euros (cento e trinta mil euros). _____________  

 _________ Os nossos melhores cumprimentos. ________________________________  

 _________ O Presidente da Direção _________________________________________  

 _________ Carlos Gonçalves.” _____________________________________________  

 _________ Para terminar, quero dizer que estranho que, no meio de tantas iniciativas, o 

problema da ER 361 (Estrada Regional trezentos e sessenta e um) tenha passado quase 

ao lado ao passo que, no que respeita à ER 362 (Estrada Regional trezentos e sessenta e 

dois) entre Alcanede e Santarém, os senhores Deputados até dizem que essa estrada é a 

melhor maneira de Alcanede chegar à A23 (Autoestrada vinte e três). Convenhamos que 

ideias destas permitem que pensemos que eles afinal conhecem pouco de geografia. 

Acho que a ER 361 (Estrada Regional trezentos e sessenta e um) deveria ser defendida e 

bem, por todos os deputados eleitos pelo distrito de Santarém, até porque o que falta é 

pouco mais que nada mas só revela falta de vontade de quem manda nestas coisas. ____   

 _________ Carlos Pinheiro.» ______________________________________________  

 _________ O Deputado Graciano Cerqueira questionou a Senhora Presidente da 

Câmara da razão pela qual o Código Postal de Chã-de-Cima, que pertence a Malhou, ter 

passado de dois mil trezentos e oitenta – Malhou - Chã-de-Cima, para dois mil trezentos 

e oitenta – Espinheiro - Chã-de-Cima. _______________________________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que se tal situação lhe tivesse 

sido sinalizada mais cedo, poderia ter questionado junto dos CTT – Correios de 

Portugal. No entanto, sugeriu que o Senhor Presidente da Junta da União das Freguesias 

interpelasse os próprios CTT – Correios de Portugal. ___________________________  

 _________ O Deputado Graciano Cerqueira sinalizou a existência de dois buracos 

junto à porta da Escola Básica do Primeiro Ciclo de Malhou que estavam a causar 

transtorno, na medida que as pedras que saltavam das rodas os carros já tinham atingido 

adultos, podendo mesmo vir a atingir crianças, dada a proximidade com a escola. 

Propôs que os mesmos sejam reparados o mais breve possível. ____________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara tomou nota da situação, para se 

proceder à sua regularização. ______________________________________________   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia salientou a iniciativa tomada pela 

Câmara, da realização da sessão pública, no sentido de dar conhecimento do ponto da 

situação da Reabilitação dos Coletores. Apesar de ter ficado acordado a realização de 

uma Assembleia Municipal extraordinária para se debater o tema, considerou-se a 

realização de tal sessão pública mais pertinente. _______________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que a obra da Requalificação 

dos Coletores fora consignada, com um prazo de trezentos dias e a obra estava já em 

curso. Considerava que era o momento oportuno para se fazer a intervenção pública. __  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e duas horas e trinta e nove minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. ______________________  

 _________ PONTO 2 – Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento). 

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira, 

entre os meses de dezembro do ano findo e janeiro e fevereiro do corrente ano. _______  

  _____ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 3 – ATAS: ____________________________________________  

 _________ Ata n.º 5/2014 – da sessão ordinária realizada no dia 28 de novembro de 

2014 (para deliberação). __________________________________________________   

 _________ Presente a ata da sessão ordinária realizada no dia vinte e oito de novembro 

de dois mil e catorze, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. _____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou a ata a votação. __________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta dos presentes, com cinco 

abstenções e vinte e três votos a favor: - Aprovada a ata da sessão de vinte e oito de 

novembro de dois mil e catorze. ____________________________________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Ana Salomé Martins, Nuno 

Fragoso, Marta Ferreira, Maria Fernanda Costa e António Fresco, por não terem estado 

presentes na referida sessão. _______________________________________________  

 _________ PONTO 4 – XXII Congresso da ANMP – Associação Nacional de 

Municípios Portugueses (para deliberação) __________________________________  

 _________ Presente a circular número cento e trinta e um/dois mil e catorze, de dezoito 

de dezembro de dois mil e catorze, da ANMP – Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, solicitando a eleição do representante dos presidentes de junta (efetivo e 

suplente) tendo em vista a representação das juntas de freguesia no Congresso acima 

referido, que se realiza nos dias vinte e sete e vinte e oito de março de dois mil e quinze, 

em Troia. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia apresentou uma proposta que é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 _________ «PROPOSTA ________________________________________________  
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 _________ XXII CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 

MUNICÍPIOS PORTUGUESES __________________________________________   

 _________ ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DE JUNTA DE FREGUESIA E 

RESPETIVO SUPLENTE _______________________________________________  

 _________ I - Da justificação _____________________________________________  

 _________ Nos termos do número dois, do artigo sexto, dos Estatutos da ANMP – 

Associação Nacional de Municípios Portugueses, compõem o Vigésimo Segundo 

Congresso Nacional, _____________________________________________________   

 _________ a) Três delegados de cada município associado, assim discriminados: _____  

 _________ · O Presidente da Câmara Municipal ou seu substituto (um vereador); _____  

 _________ · O Presidente da Assembleia Municipal ou seu substituto (um membro da 

Assembleia Municipal); __________________________________________________  

 _________ · Um Presidente de Junta de Freguesia ou seu substituto (também Presidente 

de Junta de Freguesia), ambos eleitos em Assembleia Municipal; __________________  

 _________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 _________ Propõe-se assim, à Assembleia Municipal, eleger como representante dos 

Presidentes de Junta de Freguesia, José Luís Ramos – Presidente da Junta de Freguesia 

de Bugalhos e, como suplente, Paulo Calado Ribeiro, Presidente da Junta de Freguesia 

da Serra de Santo António.» _______________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por escrutínio secreto, com dezoito votos a favor e 

dez votos brancos: - Eleito o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, 

Deputado José Luís Gomes Ramos, como representante das Juntas de Freguesia do 

Concelho, no Vigésimo Segundo Congresso da ANMP - Associação Nacional dos 

Municípios Portugueses e, como suplente, o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 

Serra de Santo António, Deputado Paulo Jorge Calado Ribeiro. _____________________  

 _________ PONTO 5 – Projeto de Regulamento do Cartão Municipal de Família 

Numerosa (para deliberação) ______________________________________________  

 _________ Presente o ofício número trezentos e sete, de vinte e dois de janeiro findo, 

remetido pela Câmara Municipal, informando que deliberou na sua reunião ordinária 

realizada no dia seis de outubro do ano findo, aprovar o Projeto de Regulamento acima 

identificado e colocar o mesmo a discussão pública por um período de trinta dias. ____  

 _________ Do Projeto de Regulamento em causa, foi dada publicidade e foi também enviado 

para publicação no “Diário da República” II Série. ___________________________________  

 _________ Foi o mesmo publicado no Diário da República, II Série, número duzentos e um, 

Parte H, de dezassete de outubro de dois mil e catorze, tendo terminado o prazo da consulta 
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pública em vinte e oito de novembro de dois mil e catorze, inclusive, não tendo dado entrada 

na Câmara Municipal quaisquer sugestões ou reclamações relativamente ao referido 

Projeto de Regulamento. __________________________________________________   

 _________ Assim, a Câmara Municipal, na sua reunião ordinária realizada no dia quinze de 

dezembro de dois mil e catorze, deliberou aprovar a Projeto de Regulamento do Cartão 

Municipal de Família Numerosa, na sua versão final. _______________________________  

 _________ Em cumprimento do disposto na alínea g), do número um, do artigo 

vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

solicita a submissão deste assunto à apreciação desta Assembleia, com vista à sua 

aprovação.  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento do assunto. ___  

 _________ O Deputado Ricardo Nogueira felicitou a iniciativa mas considera que, no 

âmbito das questões relacionadas com as famílias numerosas, as Piscinas Municipais 

não deveriam estar fechadas aos sábados à tarde, domingos e feriados todo o dia. _____  

 _________ Acrescentou que os escalões da cobrança da água deveriam ter em conta o 

número de pessoas que consomem água do mesmo contador no sentido de não se 

penalizar as famílias mais numerosas. _______________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que, relativamente às 

Piscinas Municipais, efetuara-se análise de utilização das mesmas e verificou-se que a 

sua utilização, durante o período de inverno, era extremamente reduzida, chegando a 

estar aberta com apenas um utilizador. Chegou-se à conclusão de que apenas fazia 

sentido estarem abertas sete dias por semana durante o período de verão. ____________  

 _________ Relativamente às tarifas da água, disse que os novos tarifários previam a 

implementação de tarifas sociais e tarifas para famílias numerosas, tal como já acontece 

com as tarifas da eletricidade. ______________________________________________  

 _________ O Deputado Ricardo Nogueira deixou apenas o desabafo de não entender 

a razão pela qual uma criança, para efetuar o exame da quarta classe necessitar de cartão 

de cidadão. Tal cartão tem cinco anos de validade e o próprio tem três filhos, 

envolvendo esse custos. ___________________________________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes esclareceu que, relativamente às tarifas da 

água, apesar da cobrança ser efetuada pela concessionária, as tarifas são aprovadas pela 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovado o Regulamento do Cartão 

Municipal de Família Numerosa. _________________________________________________  
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 _________ PONTO 6 – 2 Pedidos para Reconhecimento do Interesse Público 

Municipal, para Estabelecimento Industrial Couro Azul – Industria e Comércio de 

Couros, S.A., para efeitos de Regularização do Edifício existente e para efeitos da 

sua Ampliação, no âmbito do DL n.º 165/2014, de 5 de novembro, em Gouxaria, 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira (para deliberação).  

 _________ Presente o ofício número seiscentos e sessenta e quatro, datado de cinco do 

corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 

que deliberou na sua reunião realizada em dois de fevereiro corrente, reconhecer que as 

pretensões da firma Couro Azul - Industria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, 

são de interesse público municipal e propor à Assembleia Municipal que delibere 

reconhecer o interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e 

sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, para efeitos de pedido de 

regularização do estabelecimento e para efeitos de ampliação do mesmo, de acordo com 

os fundamentos constantes da informação técnica de que junta cópia. ______________   

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à Assembleia Municipal, para que 

delibere reconhecer o interesse público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número 

cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, para dois 

procedimentos, um para efeitos de pedido de regularização do estabelecimento e outro 

para efeitos de ampliação do mesmo estabelecimento, requeridos pela empresa Couro 

Azul – Industria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima. _____________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com duas abstenções e vinte 

e seis votos a favor: - No âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois 

mil e catorze, de cinco de novembro e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica: ______________________________________________________  

 ______ - Reconhecer o Interesse Público Municipal para o Estabelecimento Industrial 

Couro Azul – Industria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, para efeitos de 

Regularização do Edifício existente, em Gouxaria, Alcanena, da União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira. _______________________________________________  

 _________ - Reconhecer o Interesse Público Municipal para o Estabelecimento 

Industrial Couro Azul – Industria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, para 

efeitos da Ampliação do Edifício existente, em Gouxaria, Alcanena, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________________________________  

 _________ PONTO 7 - Pedido para Reconhecimento do Interesse Público 

Municipal, no âmbito do DL n.º 165/2014, de 5 de novembro, para o 

Estabelecimento Industrial do Pitorro – Moagem de Cereais S.A., na regularização 
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do estabelecimento e instalações da empresa, em Mouseiro, Louriceira, da União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro (para deliberação) ___________  

 _________ Presente o ofício número seiscentos e sessenta e três, datado de cinco do 

corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 

que deliberou na sua reunião realizada em dois de fevereiro corrente, reconhecer que a 

pretensão da firma Pitorro – Moagem de Cereais Sociedade Anónima, é de interesse 

público municipal e propor à Assembleia Municipal que delibere reconhecer o interesse 

público municipal, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro, na regularização do estabelecimento e instalações da 

empresa, de acordo com os fundamentos constantes da informação técnica de que junta 

cópia. ____  ____________________________________________________________   

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à Assembleia Municipal, para que 

delibere reconhecer o interesse público municipal, no âmbito Decreto-Lei número cento 

e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, na regularização do 

estabelecimento industrial da empresa, requeridos por Pitorro – Moagem de Cereais, 

Sociedade Anónima. _____________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria absoluta, com duas abstenções e vinte 

e seis votos a favor: - No âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois 

mil e catorze, de cinco de novembro e de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica: ______________________________________________________  

 _________ - Reconhecer o Interesse Público Municipal para o Estabelecimento Industrial 

do Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, na regularização do estabelecimento e 

instalações da empresa, em Mouseiro, Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. ____________________________________________________  

 _________ A Deputada Ana Cláudia Coelho referiu que deveria ser analisado, em 

primeiro lugar, o Empréstimo e depois a Primeira Revisão, pois uma coisa está 

dependente da outra. Assim, deveria ser alterada a ordem destes dois pontos. ________   

 _________ Colocada à votação a alteração da Ordem de Trabalhos, pelas razões 

invocadas pela Deputada Ana Cláudia Coelho, foi aprovado por unanimidade, que 

fosse alterada a ordem dos Pontos 8 e 9. ______________________________________  

 _________ PONTO 8 – Empréstimo de médio e longo prazo até ao valor de € 

4.007.000,00, com vista à liquidação antecipada de outros empréstimos de médio e 

longo prazo (para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Presente o ofício número novecentos e trinta e dois, datado de vinte do 

corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 
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que deliberou na sua reunião ordinária realizada em dezasseis de fevereiro corrente, 

aprovar a proposta de contratação do empréstimo mencionado em assunto, e submeter a 

mesma ao Órgão Deliberativo a que preside, já que é competência da Assembleia 

Municipal “autorizar a contratação de empréstimos nos termos da lei” (alínea f), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, do Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro). ___________________________________________   

 _________ Caso a Assembleia Municipal autorize o empréstimo em causa, após 

analisadas as propostas enviadas pelas instituições bancárias, a decisão aponta no 

sentido de contratar o empréstimo com o Banco Santander Totta, Sociedade Anónima, 

nas condições referidas na respetiva proposta. _________________________________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação deste Órgão 

Deliberativo. ___________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que tal empréstimo decorria 

de uma alteração da legislação. O Orçamento de Estado para dois mil e quinze veio 

permitir que se efetuassem novas consultas ao mercado para liquidação de empréstimos 

já existentes. ___________________________________________________________  

 _________ A duração do empréstimo mantinha-se, mas o spread reduzia de seis por 

cento para um, vírgula cinquenta e nove por cento, verificando-se uma poupança de 

cerca de setecentos mil euros. ______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia realçou a boa gestão da Câmara e a 

credibilidade da mesma junto das Instituições de Crédito. ________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a contratação de um 

Empréstimo de médio e longo prazo, até ao valor de quatro milhões e sete mil euros, 

com vista à liquidação antecipada de outros empréstimos de médio e longo prazo, a 

contratar pela Câmara Municipal com o Banco Santander Totta, Sociedade Anónima, 

nas condições da proposta apresentada. ______________________________________   

 _________ PONTO 9 - Documentos Previsionais de 2015 ______________________    

 _________ - 1.ª Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa  ________________  

 _________ - 1.ª Revisão às Grandes Opções do Plano – Atividades Mais Relevantes 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número novecentos e trinta e um, datado de vinte do 

corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 

que aprovou na sua reunião ordinária realizada em dezasseis de fevereiro corrente, a 

proposta da Primeira Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa e Primeira 
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Revisão às Grandes Opções do Plano – Atividades Mais Relevantes, referentes a dois 

mil e quinze. ___________________________________________________________  

 _________ Tendo em conta o disposto na alínea a), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, deliberou 

também solicitar à Assembleia Municipal que aprove as citadas revisões. ___________  

 _________ Assim, solicita s submissão deste assunto à Assembleia Municipal. _______  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovar a Primeira Revisão ao 

Orçamento da Receita e da Despesa e a Primeira Revisão às Grandes Opções do Plano – 

Atividades Mais Relevantes, referentes aos Documentos Previsionais de dois mil e 

quinze. ___  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 10 – Compinena – Companhia Imobiliária de Alcanena, S.A. – 

Alienação da Participação do Município no Capital Social (para deliberação) _____  

 _________ Presente o ofício número novecentos e trinta e quatro, datado de vinte do 

corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 

que deliberou na sua reunião realizada em 16 de fevereiro corrente, propor à Assembleia 

Municipal que, relativamente ao assunto acima mencionado, aprove o seguinte: ______  

 _________ 1 - Que seja fixado o valor mínimo de oferta da participação do Município 

na COMPINENA – Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima, pelo 

valor da participação do Município à presente data, ou seja, pelo valor de duzentos e 

cinquenta mil e duzentos e quarenta e seis euros, o equivalente a um euro e noventa e 

um cêntimos por cada ação detida pelo Município; _____________________________  

 _________ 2 – Que seja dado o direito de preferência aos atuais acionistas da 

Sociedade, manifestando a Presidente da Câmara essa oferta na próxima Assembleia 

Geral Ordinária, já convocada para dia dez de março de dois mil e quinze, pelas catorze 

horas e trinta minutos, conforme publicação on-line efetuada no passado dia quatro de 

fevereiro de dois mil e quinze; _____________________________________________  

 _________ 3 – Seja após essa Assembleia Geral, dado um prazo de dez dias úteis, caso 

nenhum outro prazo e procedimento se impuser por via do contrato de sociedade, para 

os atuais acionistas manifestarem o seu direito de preferência, caso o queiram; _______  

 _________ 4 – Que, decorrido o procedimento e prazos previstos no número anterior, e 

entendendo-se não haver direito de preferência pelos atuais acionistas, que o Município 

de Alcanena, efetue uma oferta pública de alienação de ações, pelo modo legalmente 

previsto e sempre com publicitação no site do Município e publicação em Jornal de 

Tiragem Nacional e em Jornal de Tiragem Regional. ____________________________  
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 _________ 5 – Que decorrido o procedimento de oferta pública a eventuais 

interessados, sendo de efetuar a alienação à melhor oferta acima do valor de duzentos e 

cinquenta mil e duzentos e quarenta e seis euros, sendo em caso de ofertas de igual 

valor a alienação efetuada à primeira manifestação de interesse. ___________________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação deste Órgão 

Deliberativo. ___________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a proposta vinha 

enquadrada nos pressupostos do artigo sexagésimo sexto, da Lei número cinquenta/dois 

mil e doze, de trinta e um de agosto. _________________________________________  

 _________ O Tribunal de Contas não dera autorização ao Município de participar no 

aumento de capital da Compinena - Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade 

Anónima e, além do mais, deu instruções no sentido de se proceder à alienação das 

existentes.  ____________________________________________________________  

 _________ Optou-se por colocar à venda as ações pelo valor nominal das ações que o 

Município detém e que totalizam o montante de duzentos e cinquenta mil e duzentos e 

quarenta e seis euros. Iria ser proposto ao acionista maioritário a preferência na 

aquisição das mesmas e, caso este não demonstrasse interesse, seria feita oferta pública 

da alienação. ___________________________________________________________  

 _________ A Deputada Ana Salomé Martins questionou qual seria o procedimento a 

tomar, caso não existissem interessados. _____________________________________  

 _________ A Deputada Ana Cláudia Coelho disse que já outras autarquias tinham 

tido procedimentos semelhantes e que, no sentido de se achar o valor justo, em muitos 

dos casos, a análise era feito por um Revisor Oficial de Contas, pelo que questionou 

porque não tendo sido esse o caso da Câmara. _________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que seria desejável que as 

ações fossem adquiridas pelo acionista principal, tendo-lhe já sido transmitido, 

informalmente, que a Câmara iria fazer a proposta nesse sentido. __________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira lamentou estar-se a discutir tal temática, à 

data, quando, anteriormente, já tinha havido deputados que se pronunciaram 

desfavoravelmente face à proposta de participação no aumento do capital da Compinena 

- Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima. ______________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que se estavam a abordar 

dois assuntos distintos: um era que, enquanto participante efetivo no projeto, o 

Município não podia ter manifestado falta de disponibilidade de se participar no reforço 

de capital. Dado que tal não tinha sido esse o entendimento do Tribunal de Contas, 
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agora estava-se a proceder em conformidade com as orientações do mesmo. 

Acrescentou que, para que o negócio se concretizasse, era necessário existirem duas 

partes interessadas, até lá, o Município continuava vinculado à Sociedade. __________  

 _________ Acrescentou que se tratava de uma unidade que tem vindo a assistir a um 

aumento da taxa de ocupação, apesar de tal não ser muito percetível externamente. 

Continuava a afirmar e a defender que não gostaria de ver tal projeto encerrado. A sua 

posição era de, também, procurar manter a unidade a funcionar. ___________________   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia realçou que, independentemente das 

opiniões existentes e de quem as emitia, o que era importante era que a Assembleia 

tinha uma função primária e que a lei tinha de ser cumprida. Assim, as decisões 

deveriam ser justas, em função daquilo que a lei determinava. ____________________  

 _________ Seguidamente, colocou o assunto à votação. _________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovar o seguinte, 

relativamente à Alienação da Participação do Município de Alcanena no Capital Social 

da COMPINENA – Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima: _______  

 _________ 1 - Que seja fixado o valor mínimo de oferta da participação do Município 

na COMPINENA – Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima, pelo 

valor da participação do Município à presente data, ou seja, pelo valor de duzentos e 

cinquenta mil e duzentos e quarenta e seis euros, o equivalente a um euro e noventa e 

um cêntimos, por cada ação detida pelo Município; _____________________________  

 _________ 2 – Que seja dado o direito de preferência aos atuais acionistas da 

Sociedade, manifestando a Presidente da Câmara essa oferta na próxima Assembleia 

Geral Ordinária, já convocada para dia dez de março de dois mil e quinze, pelas catorze 

horas e trinta minutos, conforme publicação on-line efetuada no passado dia quatro de 

fevereiro de dois mil e quinze; _____________________________________________  

 _________ 3 – Seja após essa Assembleia Geral, dado um prazo de dez dias úteis, caso 

nenhum outro prazo e procedimento se impuser por via do contrato de sociedade, para 

os atuais acionistas manifestarem o seu direito de preferência, caso o queiram; _______   

 _________ 4 – Que, decorrido o procedimento e prazos previstos no número anterior, e 

entendendo-se não haver direito de preferência pelos atuais acionistas, que o Município 

de Alcanena, efetue uma oferta pública de alienação de ações, pelo modo legalmente 

previsto e sempre com publicitação no site do Município e publicação em Jornal de 

Tiragem Nacional e em Jornal de Tiragem Regional. ____________________________  

 _________ 5 – Que decorrido o procedimento de oferta pública a eventuais 

interessados, sendo de efetuar a alienação à melhor oferta acima do valor de duzentos e 
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cinquenta mil e duzentos e quarenta e seis euros, sendo em caso de ofertas de igual 

valor a alienação efetuada à primeira manifestação de interesse. ___________________  

 _________ PONTO 11 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público 

Municipal - Remodelação da ex-EN 365-4 – Troço entre Moita – Alcanena - 

Joaquim Calado Frazão (falecido) Herdeiro: Carlos Alberto Roque Frazão (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número oitocentos e oitenta e quatro, datado de dezasseis 

do corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 

que deliberou na sua reunião ordinária realizada no dia quinze de setembro do ano 

findo, nos termos da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aceitar a cedência 

efetuada por Carlos Alberto Roque Frazão, Herdeiro de Joaquim Calado Frazão 

(falecido), da seguinte parcela de terreno: ____________________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de quarenta e cinco, vírgula oitenta e dois 

metros quadrados, a desanexar do prédio urbano da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, concelho de Alcanena, inscrito na matriz predial sob o artigo 

mil setecentos e vinte e dois. _______________________________________________  

 _________ A referida parcela destina-se a integrar a ex-EN trezentos e sessenta e cinco-

quatro – Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito por 

esta Câmara Municipal, destinando-se, por isso, a integrar o domínio público municipal.  

 _________ Face ao disposto na alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, já referida, deliberou, 

também, na supracitada reunião, propor à Assembleia Municipal que autorize a afetação 

expressa ao domínio público da aludida parcela de terreno. _______________________  

 _________ Trata-se de uma proposta de ratificação/sanação, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e do artigo centésimo trigésimo 

sétimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro. ___________________________   

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a afetação expressa ao 

domínio público municipal, da seguinte parcela de terreno, cedida por Carlos Alberto 

Roque Frazão, Herdeiro de Joaquim Calado Frazão (falecido). ____________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de quarenta e cinco, vírgula oitenta e dois 

metros quadrados, a desanexar do prédio urbano da União das Freguesias de Malhou, 
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Louriceira e Espinheiro, concelho de Alcanena, inscrito na matriz predial sob o artigo 

mil setecentos e vinte e dois. _______________________________________________  

 _________ A referida parcela destina-se a integrar a ex-EN trezentos e sessenta e cinco-

quatro – Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito por 

esta Câmara Municipal, destinando-se, por isso, a integrar o domínio público municipal.  

 _________ Trata-se de uma proposta de ratificação/sanação, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e do artigo centésimo trigésimo 

sétimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro. ___________________________  

 _________ PONTO 12 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público 

Municipal - Remodelação da ex-EN 365-4 – Troço entre Moita – Alcanena - Vítor 

Carlos Santos Feliciano (para deliberação) ___________________________________  

 _________ Presente o ofício número oitocentos e oitocentos e oitenta e três, datado de 

dezasseis do corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando que deliberou na sua reunião ordinária realizada no dia quinze de setembro 

do ano findo, nos termos da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aceitar a cedência 

efetuada por Vítor Carlos Santos Feliciano, da seguinte parcela de terreno: __________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de oitenta e oito, vírgula oitenta e nove 

metros quadrados, a desanexar do prédio urbano da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, concelho de Alcanena, inscrito na matriz predial sob o artigo dois mil 

cento e trinta e um. ______________________________________________________  

 _________ A referida parcela destina-se a integrar a ex-EN trezentos e sessenta e cinco-

quatro – Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito por 

esta Câmara Municipal, destinando-se, por isso, a integrar o domínio público municipal.  

 _________ Face ao disposto na alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, já referida, deliberou, 

também, na supracitada reunião, propor à Assembleia Municipal que autorize a afetação 

expressa ao domínio público da aludida parcela de terreno. _______________________  

 _________ Trata-se de uma proposta de ratificação/sanação, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e do artigo centésimo trigésimo 

sétimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro. ___________________________  
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 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a afetação expressa ao 

domínio público municipal, da seguinte parcela de terreno, cedida por Vítor Carlos 

Santos Feliciano. ________________________________________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de oitenta e oito, vírgula oitenta e nove 

metros quadrados, a desanexar do prédio urbano da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, concelho de Alcanena, inscrito na matriz predial sob o artigo dois mil 

cento e trinta e um. ______________________________________________________  

 _________ A referida parcela destina-se a integrar a ex-EN trezentos e sessenta e cinco-

quatro – Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito por 

esta Câmara Municipal, destinando-se, por isso, a integrar o domínio público municipal.  

 _________ Trata-se de uma proposta de ratificação/sanação, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e do artigo centésimo trigésimo 

sétimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro. ___________________________   

 _________ 13 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público Municipal - 

Remodelação da ex-EN 365-4 – Troço entre Moita – Alcanena – Sónia Sofia da 

Fonseca Simões Roque Guerreiro Cadete (para conhecimento) __________________  

 _________ Presente o ofício número oitocentos e oitenta e dois, datado de dezasseis do 

corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 

que deliberou na sua reunião ordinária realizada no dia quinze de setembro do ano 

findo, nos termos da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aceitar a cedência 

efetuada por Sónia Sofia da Fonseca Simões Roque Guerreiro Cadete, da seguinte 

parcela de terreno: _______________________________________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de nove, vírgula quarenta e nove metros 

quadrados, a desanexar do prédio rústico da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, concelho de Alcanena, inscrito na matriz predial sob o artigo 

dezassete, Secção Um D. __________________________________________________  

 _________ A referida parcela destina-se a integrar a ex-EN trezentos e sessenta e cinco-

quatro – Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito por 

esta Câmara Municipal, destinando-se, por isso, a integrar o domínio público municipal.  

 _________ Face ao disposto na alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, já referida, deliberou, 
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também, na supracitada reunião, propor à Assembleia Municipal que autorize a afetação 

expressa ao domínio público da aludida parcela de terreno. _______________________  

 _________ Trata-se de uma proposta de ratificação/sanação, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e do artigo centésimo trigésimo 

sétimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro. ___________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a afetação expressa ao 

domínio público municipal, da seguinte parcela de terreno, cedida por Sónia Sofia da 

Fonseca Simões Roque Guerreiro Cadete. ____________________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de nove, vírgula quarenta e nove metros 

quadrados, a desanexar do prédio rústico da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, concelho de Alcanena, inscrito na matriz predial sob o artigo 

dezassete, Secção Um D. __________________________________________________  

 _________ A referida parcela destina-se a integrar a ex-EN trezentos e sessenta e cinco-

quatro – Troço entre Moita - Alcanena, cuja obra de remodelação foi levada a efeito por 

esta Câmara Municipal, destinando-se, por isso, a integrar o domínio público municipal.  

 _________ Trata-se de uma proposta de ratificação/sanação, ao abrigo das disposições 

conjugadas da alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro e do artigo centésimo trigésimo 

sétimo, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número seis/noventa e seis, de trinta e um de janeiro. ___________________________   

 _________ PONTO 14 – Acordo de Alteração (1.º Adicional) ao Contrato de 

Abastecimento de Água ao Município de Alcanena (para conhecimento) __________  

 _________ Presente o ofício número trezentos e oito, datado de vinte e dois de janeiro 

findo, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, dando conhecimento de que 

deliberou na sua reunião de dezanove do mesmo mês, aprovar o acordo acima referido, 

do qual, para conhecimento, envia cópia _____________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Carlos Pinheiro, dizendo que tinha 

analisado o acordo de alteração e seu anexo, sendo que, no clausulado se omitia os 

lugares de Casais Robustos e Moitas Venda. __________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que se teria de confirmar o 

título do mesmo, pois o acordo previa a inclusão desses dois lugares. _______________  
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 _________ Com a presente alteração ao contrato, tentou-se aproximar os caudais 

mínimos ao efetivamente consumido, não obstante se ter aumentado o prazo do 

contrato. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes esclareceu que não é feita referência, em 

clausulado, porque não existe ponto de entrega em Moitas Venda, mas sim, apenas em 

Minde. A questão dos caudais mínimos e máximos diz também respeito ao caudal 

máximo das condutas. ____________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia acrescentou que, pelos 

esclarecimentos dados, existiam três pontos de entrega: Vale Alto, Covão do Coelho e 

Minde, sendo este último extensível a Casais Robustos e Moitas Venda. ____________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 15 – Nomeação de Juízes Sociais – Esclarecimentos da Direção 

Geral da Administração da Justiça (para conhecimento) _______________________  

 _________ Presente o ofício número oitocentos e oitenta e cinco, datado de dezasseis 

do corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, dando 

conhecimento de que, na sequência do processo de nomeação dos Juízes Sociais 

remetido ao Ministério da Justiça, por esta Autarquia, veio o mesmo enviar 

esclarecimentos da Direção Geral da Administração da Justiça, sobre o assunto. ______    

 _________ Assim, para conhecimento, remete o Processo enviado pelo Ministério da 

Justiça. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 15 – Relatório anual da atividade da CPCJ – 2014 e Plano de 

Ação para 2015 (para conhecimento) _______________________________________  

 _________ Presente o ofício número quarenta e sete, datado de cinco do corrente mês 

de fevereiro, enviado pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, 

anexando, para conhecimento, o Relatório anual da atividade da CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens – dois mil e catorze e Plano de Ação para dois mil e 

quinze. ___  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Ana Cláudia Coelho elogiou o trabalho que tinha vindo a ser 

feito no âmbito da CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, pela dedicação 

dos técnicos, inclusive, à comunidade escolar, e daí considerar o trabalho desenvolvido 

como meritório. _________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara agradeceu a referência pública, dado 

que, sendo um trabalho que não precisa de ser publicitado, no sentido de se manter o 

mais possível dentro da discricionariedade, ele era eficaz. Acrescentou que as 
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professoras destacadas pelo Ministério da Educação tinham vindo a revelar grande 

dedicação e entrega. _____________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento do projeto “Entremãos”, integrado no Banco Local de 

Voluntariado, que dava apoio a crianças com défice escolar. ______________________  

 _________ O trabalho era totalmente desenvolvido por professores voluntários. ______  

 _________ Acrescentou que era um projeto que valia a pena dar a conhecer pois, 

inclusive, tinha conseguido envolver jovens que têm apoiado os colegas mais novos nos 

seus estudos. ___________________________________________________________  

 _________ Era um grande exemplo de educação e formação cívica. ________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia acrescentou que no ano transato, a 

CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, tinha vindo à Assembleia fazer 

uma breve apresentação do trabalho desenvolvido. Por se tratar de um trabalho de ajuda 

a quem mais a necessita, propôs aos Senhores Deputados Municipais que se solicitasse a 

presença da CPCJ - Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, numa próxima sessão, 

para fazerem uma breve apresentação dos projetos que estavam a decorrer, no sentido 

de se dar visibilidade e mérito ao trabalho desenvolvido. _________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 17 – Listagens dos Compromissos Plurianuais Assumidos nos 

períodos de 11-11-2014 a 31-12-2014 e de 01-01-2015 a 04-02-2015 (para 

conhecimento). _________________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número novecentos e trinta e três, datado de vinte do 

corrente mês de fevereiro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando 

que deliberou na sua reunião ordinária realizada em dezasseis de fevereiro corrente 

enviar, para conhecimento desse Órgão Deliberativo, as listagens acima referidas, em 

cumprimento da proposta aprovada por essa Assembleia Municipal na sessão de treze 

de dezembro de dois mil e treze, aquando da emissão da autorização prévia genérica de 

compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso. ___  ____________________________________________________________    

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte e três horas e 

cinquenta e dois minutos, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da 

Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que entretanto chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos.  

 ______ Não houve munícipes a solicitar esclarecimentos. _____________________  

 ______ Pelas vinte e três horas e cinquenta e cinco minutos, foi encerrada a sessão, 

tendo a ata sido lida e aprovada, em minuta, por unanimidade. ________________  

 


